
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA 
AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - ANATER 
  
  
 
Pregão Eletrônico nº 04/2024 – Impugnação sobre critério de desempate 
 
  
 
IDEIAS TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.676.310/0001-56, com sede no SIG 

Quadra 1, Lote 985/1055, Salas 19T a 23T, Zona Industrial, Brasília/DF, CEP 70610-410, 

e-mails diretoria@ideiasturismo.com.br e licitacao@ideiasturismo.com.br, vem à 

presença de Vossa Senhoria, em tempo e modo, respeitosamente, com fundamento no 

artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, formular IMPUGNAÇÃO do edital em referência, pelos 

fatos e fundamentos adiante detalhados. 

 

1. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE E SUA INCOMPATIBILIDADE COM A LEI 
 

O subitem 8.15.2.3 do Edital prevê que, "em caso de equivalência dos valores 

apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 

dentro do intervalo estabelecido no subitem anterior, será considerado como o de 

menor valor o lance que for registrado primeiro em consonância com o que dispõe o 

inciso XI, do artigo 21 do Regulamento de Licitações e Contratos da Anater". 

 

Este procedimento, ao priorizar a ordem de registro das propostas no sistema antes do 

início da sessão pública e sem qualquer fase de lances, compromete a competitividade 

e afasta-se dos princípios e normas da Lei nº 14.133/2021, que não prevê como critério 

de desempate a “ordem de chegada” das propostas (e o assunto não se limita a Lei 
Complementar nº 123/2006, porque nas licitações de agenciamento de viagens todas 

ou quase todas as sessões do Brasil estão indicando todas as empresas com as propostas 

já empatadas desde a origem). 

 
2. PREJUÍZO À COMPETITIVIDADE E À ISONOMIA 
 

A adoção do critério de desempate com base na ordem de registro das propostas é 

incongruente com os princípios de isonomia e ampla concorrência que regem as 

licitações públicas. Este critério permite que um licitante seja favorecido exclusivamente 

por ter submetido sua proposta antes da etapa competitiva, o que desequilibra o 

processo e impede uma competição justa. Este procedimento, ao contrário de valorizar 

a disputa saudável e a análise dos lances, beneficia arbitrariamente a empresa que, por 

mera precedência temporal, registrou sua proposta antecipadamente. 

 

mailto:diretoria@ideiasturismo.com.br
mailto:licitacao@ideiasturismo.com.br


 

 

3. NECESSIDADE DE SORTEIO COMO GARANTIA DE ISONOMIA E LEGALIDADE 
 

A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 5º, além da segurança jurídica, prevê mais outros 

princípios, entre eles, o da isonomia e o da legalidade, que demanda que o edital seja 

transparente, imparcial e com previsibilidade jurídica, até para haver competitividade, 

na prática, outro dos princípios. Assim, caso haja propostas com valores equivalentes no 

início da sessão pública, o único critério condizente com a legislação seria o sorteio entre 

as empresas participantes, sem distinção de porte ou ordem de registro prévio, porque 

essa solução tem fundamentos sólidos: 

 

1) Isonomia e igualdade de tratamento, do artigo 37, caput e inciso XXI da Constituição 

Federal; 

 

2) Isonomia, competitividade e legalidade, do artigo 5º da Lei nº 14.133/21; 

 

A ausência de previsão de sorteio no edital, em casos de empate inicial de todas as 

propostas, sem possibilidade de lances, viola a isonomia e compromete a segurança 

jurídica dos participantes e, ainda, inviabiliza a competitividade. 

 

4. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL PARA PREVISÃO DE SORTEIO 
 

Em virtude do exposto, requer que esta impugnação seja acolhida para que o edital do 

pregão em referência seja alterado para prever que, em caso de empate entre as 

propostas apresentadas na abertura da sessão pública, seja realizado sorteio entre 

todas as licitantes empatadas, independentemente do porte, garantindo-se, assim, a 

imparcialidade e a conformidade com os princípios da Lei nº 14.133/2021. 

 

Termos em que requer deferimento. 

 

 

Brasília/DF, 25 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Cid Moraes Franco 
CPF

Procurador 
Ideias Turismo Ltda 

 







4ª ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO IDEIAS TURISMO LTDA
CNPJ Nº. 02.676.310/0001-56

NIRE Nº. 5360028845 9

MARIA CRISTINA BUENO, brasileira, solteira, empresária, nascida em 
02/02/1961, natural de Anápolis-GO, portadora da Cédula de Identidade Civil RG 
sob nº.  expedida pela e inscrita no CPF sob nº. 

 residente e domiciliada à SQSW Quadra 301, bloco B, apartamento 512, na 
Cidade de Brasília, Distrito Federal e CEP sob nº. 70.673-102 titular da empresa 
IDEIAS TURISMO LTDA, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, 
sito à SIG QUADRA 1, SN, LOTE 985/1055 Salas 19T, 20T, 21T, 22T, e 23T -
Zona Industrial - Brasília/DF, CEP 70.610-410, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob nº. 02.676.310/0001-56, com 
registro na Junta Comercial do Distrito Federal - JCDF sob NIRE nº. 
53600288459, resolve na melhor forma de direito, ALTERAR e CONSOLIDAR 
o ato constitutivo, mediante os seguintes termos:

Cláusula 1ª - A empresa altera sua sede para SIG QUADRA 1, SN, LOTE 
985/1055 Salas 19T, 20T, 21T, 22T, 23T e 24T, Zona Industrial - Brasília/DF,
CEP 70.610-410.

Cláusula 2ª A sociedade altera o capital social da empresa que é de R$ 
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) totalmente integralizados, 
em moeda corrente do pais, dividido em 2.400.000 quotas no valor de R$ 1,00 
(um real) cada, para R$ 6.600.000,00 (seis milhões e seiscentos mil reais), divido 
em 6.600.000 (seis milhões e seiscentos mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada uma; sendo que integraliza o aumento de R$ 4.200.000,00 (quatro 
milhões e duzentos mil reais), correspondente a 4.200.000 (quatro milhões e 
duzentas mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um real), com o imóvel sito a 

da PAZ, Lago Sul, Brasília DF CEP 71.680-100, com área total de 2.107,65mts, 
inscrita sob a matricula 119.473 do Cartório do 1º Oficio de Registro de Imóveis 
do Distrito Federal, registrado em nome da empresa Ideias Turismo LTDA, CNPJ 
02.676.310/0001-56, adquirido conforme escritura pública no dia 16/04/2024 
lavrada no 4º Oficio de Notas do Distrito Federal, Protocolo 01188811, Livro: 
3348, Folha: 166 encontrando-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus.
Ficando a nova composição do capital social conforme abaixo:

NOME % COTAS VALOR R$
Maria Cristina Bueno 100 6.600.000 R$ 6.600.000,00

TOTAL 100 6.600.000 R$ 6.600.000,00

Cláusula 3ª - A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas cotas, mas 
respondendo pela integralização total do capital social.

Cláusula 4ª - A sociedade altera o objeto social que passa a ser serviços de 
turismo, com o exercício da atividade de agencia de viagens prevista na 
legislação vigente, a organização e realização de eventos culturais, sociais e 
corporativos e a atividade de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios, exceto imobiliários.



.
Cláusula 5ª - As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Cláusula 6ª - À vista das modificações ora justa consolida-se o ato constitutivo, 
com a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL IDEIAS TURISMO LTDA
CNPJ Nº. 02.676.310/0001-56

NIRE Nº. 5360028845 9

MARIA CRISTINA BUENO, brasileira, solteira, empresária, nascida em 
02/02/1961, natural de Anápolis-GO, portadora da Cédula de Identidade Civil RG 
sob nº.  expedida pela e inscrita no CPF sob nº. 

 residente e domiciliada à SQSW Quadra 301, bloco B, apartamento 512, na 
Cidade de Brasília, Distrito Federal e CEP sob nº. 70.673-102 titular da empresa 
IDEIAS TURISMO LTDA, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, 
sito SIG Quadra 1, SN Lote 985/1055 Salas 19T, 20T, 21T, 22T, 23T e 24T, 
Centro Empresarial Parque Brasília, Zona Industrial - Brasilia/DF, CEP 70.610-
410.devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ sob 
nº. 02.676.310/0001-56, com registro na Junta Comercial do Distrito Federal -
JCDF sob NIRE nº. 53600288459, resolve na melhor forma de direito, 
CONSOLIDAR o ato constitutivo, mediante os seguintes termos:

Cláusula 1ª - A empresa girará sob o nome empresarial IDEIAS TURISMO 
LTDA.
.
Cláusula 2ª - A empresa tem como nome fantasia: IDEIAS TURISMO. 

Cláusula 3ª - O capital Social é de 6.600.000,00 (seis milhões e seiscentos mil 
reais), divido em 6.600.000 (seis milhões e seiscentos mil) quotas no valor de R$ 
1,00 (um real) cada uma sendo que R$ 2.400.000,00 (dois milhões e 
quatrocentos mil reais), divido em 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) 
quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado 
em moeda corrente do país e 4.200.000 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) 
integralizado no valor de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais) 

condomínio Residencial da PAZ, Lago Sul, Brasília DF CEP 71.680-100, com 
área total de 2.107,65mts, inscrita sob a matricula 119.473 do Cartório do 1º 
Oficio de Registro de Imóveis do Distrito Federal, escriturado em nome da 
empresa Ideias Turismo LTDA, CNPJ 02.676.310/0001-56, adquirido conforme 
escritura pública no dia 16/04/2024 lavrada no 4º Oficio de Notas do Distrito 
Federal, Protocolo 01188811, Livro: 3348, Folha: 166 encontrando-se livre e 
desembaraçado de quaisquer ônus, ficando a composição do capital social 
conforme abaixo:

NOME % COTAS VALOR R$
Maria Cristina Bueno 100 6.600.000 R$ 6.600.000,00

TOTAL 100 6.600.000 R$ 6.600.000,00



Cláusula 4ª - A empresa tem a sua sede situada à SIG QUADRA 1, SN LOTE 
985/1055 Salas 19T, 20T, 21T, 22T, 23T e 24T, Zona Industrial - Brasília/DF, 
CEP 70.610-410.

Cláusula 5ª - A empresa poderá a qualquer tempo, instalar, manter e extinguir 
filiais e quaisquer outros estabelecimentos necessários ao bom desempenho das 
atividades consubstanciadas no objeto empresarial, em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior respeitada as prescrições e exigências legais 
pertinentes, mediante alteração de ato constitutivo assinada pelo titular.

Cláusula 6ª A sociedade tem por objeto social: Serviços de turismo, com o 
exercício da atividade de agencia de viagens prevista na legislação vigente, a
organização e realização de eventos culturais, sociais e corporativos e a 
atividade de intermediação e agenciamento de serviços e negócios, exceto 
imobiliários.
Cláusula 7ª - O prazo de duração é por tempo indeterminado e suas atividades 
tiveram início na data de 03/01/1987. 

Cláusula 8ª - Fica assegurado a sócia a disponibilização dos recursos, tanto 
total, como parcial, distribuídos a título de LUCROS provenientes dos resultados 
da empresa proporcionalmente as suas quotas de participação, bem como a 
realizar eventuais antecipações de Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital - AFAC, devendo esses eventos serem evidenciados e registrados nas 
demonstrações contábeis pertinentes.

Cláusula 9ª - A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas cotas, mas
respondendo pela integralização total do capital social.

Cláusula 10ª - A participação do sócio nos lucros e nas perdas corresponde à 
exata proporção das respectivas quotas sociais

Cláusula 11ª - A empresa será administrada por sua sócia MARIA CRISTINA 
BUENO.

Cláusula 12ª - A administração da empresa é investida de poderes para 
representação ativa e passiva, autorizando o uso do nome empresarial, podendo 
celebrar contratos, contrair obrigações, transigir, renunciar a direitos, constituir 
procuradores em nome da empresa com a especificação dos poderes conferidos 
e duração do mandato e praticar todos e quaisquer atos necessários à 
consecução dos objetivos e a defesa dos interesses e direitos da empresa.

Cláusula 13ª - A sócia declara, sob as penas da lei, de que não está impedida 
de exercer a administração empresarial, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 
prevaricação, suspeita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula 14ª - Poderão ser designados administradores não titulares, na forma 
prevista no art.º 1.061 da Lei 10.406/2002.



Cláusula 15ª - A sócia poderá de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 
título de PRÓ-LABORE, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula 16ª - Haja vista, a possibilidade de duração inferior a um ano, fica a 
empresa autorizada a distribuir lucros do exercício ou remunerar o titular 
mediante Juros sobre Capital Próprio - JCP, com base em levantamentos de 
balanços intermediários a qualquer momento, observada a reposição de lucros 
quando afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei nº 
10.406/2002.

Cláusula 17ª - O término de cada exercício social, para fins contábeis da 
atividade será em 31 de dezembro do ano civil, com a apresentação consolidada 
do balanço patrimonial e do resultado econômico do ano social e fiscal.

Cláusula 18ª - Falecendo ou interditando a sócia, a empresa continuará suas 
atividades com os herdeiros e sucessores. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes, os valores de seus haveres serão apurados e liquidados com 
base na situação patrimonial da empresa, a valor de mercado, na data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado, para este fim.

Cláusula 19ª - O mesmo procedimento é adotado em outros casos em que a 
empresa se resolva em relação a sua sócia.

Cláusula 20ª - As divergências empresariais e os casos omissos no presente 
contrato são regulados pelas disposições legais vigentes, eleito o foro da cidade 
de Brasília, no Distrito Federal, para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato, renunciando a todo e qualquer outro foro 
de seu eventual domicílio.

E por estar assim justo e acertado, data e assina o presente instrumento de
ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, de via única, obrigando-se fielmente
por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Brasília, 04 de junho de 2024.

MARIA CRISTINA BUENO
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